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OBJETO: Dispõe sobre a concessão de revisão geral anual prevista no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, combinado com a Lei nº 12.680, de 16 de julho de 2007.

 





Trata-se de projeto de lei complementar, de iniciativa do Egrégio Tribunal de Contas, que “dispõe sobre a concessão de revisão geral anual prevista no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, combinado com a Lei nº 12.680, de 16 de julho de 2007”.

 





Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 10, sendo atribuída a tramitação de urgência conforme consta de fls. 12.

 





O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 14vº), e o beneplácito da Comissão de Administração Pública e Relação do Trabalho (fls. 17), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 61, § 1º, do Regimento Interno desta Casa. 

 





É um breve resumo.







Passo a opinar.

 





Tem por escopo o projeto de iniciativa do Egrégio Tribunal de Contas de São Paulo, a revisão geral anual de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, combinado com a Lei nº 12.680, de 16 de julho de 2007, em 3,89% (três inteiros e oitenta e nove centésimos por cento).

 





Antes de emitir meu parecer, consigno a relevância do projeto para conceder a revisão geral anual dos servidores do Tribunal de Contas de São Paulo.

 





Entretanto, em obediência estrita ao princípio da legalidade aludido no artigo 37 da Constituição Federal, ao qual me curvo, observo que o projeto não está acompanhado do impacto financeiro disciplinado na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000), ora transcrito:

 


“Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

 

        Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

        I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

        II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

        § 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

        I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

        II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

        § 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

        § 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

        § 4o As normas do caput constituem condição prévia para:

        I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

        II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição.”.

 





Além da necessidade do estudo prévio de impacto financeiro, seria de bom grado a indicação do incremento da despesa junto a Lei Orçamentária e o Plano Plurianual de Investimento, ou a anexação de instrumento jurídico que os substituam.

 





Cumprida a exigência legal, solicito nova vista para manifestação sobre o mérito do projeto.




Sala das Sessões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN








RELATOR
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